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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus
impetrado para cassar acórdão condenatório por tráfico de drogas, com base nos artigos
33 e 40, inciso I, da Lei 11.343/2006, à pena de 9 anos e 4 meses de reclusão, em regime
inicial fechado.
2. O impetrante alega a incompetência da Justiça Federal para o julgamento do delito e
questiona a exasperação da pena-base e o não reconhecimento do tráfico privilegiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser utilizado como
substitutivo de recurso próprio para questionar a competência da Justiça Federal e a
dosimetria da pena.
4. Outra questão é saber se há ilegalidade flagrante que justifique a concessão da ordem
de ofício.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência consolidada não admite habeas corpus como substitutivo de recurso
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
6. A alegação de incompetência da Justiça Federal não foi enfrentada pela Corte de
origem, impedindo a análise pelo Tribunal Superior, sob pena de supressão de instância.
7. A quantidade de droga apreendida justifica o aumento da pena-base, conforme o art.
42 da Lei 11.343/06, e não há ilegalidade na dosimetria realizada.
8. O tráfico privilegiado foi corretamente afastado, considerando a dedicação do réu a
atividades criminosas, conforme elementos concretos dos autos.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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9. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. Não cabe habeas corpus como substitutivo de recurso próprio,
salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A competência da Justiça Federal deve ser
previamente examinada pelas instâncias originárias. 3. A quantidade de droga apreendida
pode justificar o aumento da pena-base. 4. O tráfico privilegiado pode ser afastado com
base em elementos concretos que indiquem dedicação a atividades criminosas".

Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/2006, art. 33, § 4º; art. 42; CPP, art. 654, § 2º.

STJ, AgRg no HC 841050/ES, Rel. Min. DanielaJurisprudência relevante citada: 
Teixeira, Quinta Turma, j. 11.11.2024; STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis
Júnior, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .26 de junho de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
FEDERAL. TRÁFICO DE DROGAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus
impetrado para cassar acórdão condenatório por tráfico de drogas, com base nos artigos
33 e 40, inciso I, da Lei 11.343/2006, à pena de 9 anos e 4 meses de reclusão, em regime
inicial fechado.

2. O impetrante alega a incompetência da Justiça Federal para o julgamento do delito e
questiona a exasperação da pena-base e o não reconhecimento do tráfico privilegiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser utilizado como
substitutivo de recurso próprio para questionar a competência da Justiça Federal e a
dosimetria da pena.

4. Outra questão é saber se há ilegalidade flagrante que justifique a concessão da ordem
de ofício.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A jurisprudência consolidada não admite habeas corpus como substitutivo de recurso
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

6. A alegação de incompetência da Justiça Federal não foi enfrentada pela Corte de
origem, impedindo a análise pelo Tribunal Superior, sob pena de supressão de instância.

7. A quantidade de droga apreendida justifica o aumento da pena-base, conforme o art.
42 da Lei 11.343/06, e não há ilegalidade na dosimetria realizada.

8. O tráfico privilegiado foi corretamente afastado, considerando a dedicação do réu a
atividades criminosas, conforme elementos concretos dos autos.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. Não cabe habeas corpus como substitutivo de recurso próprio,
salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A competência da Justiça Federal deve ser
previamente examinada pelas instâncias originárias. 3. A quantidade de droga apreendida
pode justificar o aumento da pena-base. 4. O tráfico privilegiado pode ser afastado com
base em elementos concretos que indiquem dedicação a atividades criminosas".

Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/2006, art. 33, § 4º; art. 42; CPP, art. 654, § 2º.

STJ, AgRg no HC 841050/ES, Rel. Min. DanielaJurisprudência relevante citada: 
Teixeira, Quinta Turma, j. 11.11.2024; STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis
Júnior, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de FILIPE SILVA
FERREIRA contra decisão de minha lavra às fls. 341-345 na qual não foi conhecido o 

 impetrado no intuito de cassar o acórdão que lhe foi desfavorável por terhabeas corpus
sido condenado pelos crimes previstos nos artigos 33 e 40, inciso I, ambos da Lei 11.343
/2006, à pena de 09 anos e 04 meses de reclusão, no regime inicial fechado.

Neste s impetrado em face de acórdão proferido pelo TRF3habeas corpu
o impetrante alega em síntese autos restou configurada a internacionalidade do delito
imputado ao paciente, sendo a Justiça Federal incompetente para o julgamento.

Afirma ainda, a ocorrência de equivoco na exasperação da pena-base e no não
reconhecimento do tráfico privilegiado.
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Requer, no mérito, seja reconhecida a nulidade processual, em razão da
incompetência do juízo. Subsidiariamente, seja redimensionada a pena do paciente, com
base nas alegações formuladas, com a consequente readequação do regime inicial para
cumprimento de pena.

No agravo regimental interposto às fls. 349-387 o recorrente se limita a
reproduzir os mesmos fundamentos utilizados para sustentar a impetração do ,mandamus
como exposto acima.

É o relatório.

 

VOTO

A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos, haja vista a
ausência de formulação de novos argumentos suscitados pelo recorrente aptos a
ocasionar sua alteração.

Nenhum argumento novo foi ventilado, sequer indiretamente.

Ora, é pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que inexistentes
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, o recurso
não deve ser conhecido. A propósito:

Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre
ao agravante impugnar especificamente todos os fundamentos
estabelecido na decisão agravada sob pena de ser mantida a decisão
pelos seus próprios fundamentos (súmula 182 do Superior Tribunal de
Justiça). Limitando-se o recorrente a reiterar os argumentos expostos na
inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser conhecido."
AgRg no HC 841050/ES - Quinta Turma - Relatora Ministra Daniela
Teixeira - DJE de 11.11.2024.

 
Ademais, a presente impetração investe contra acórdão, funcionando como

substituto do recurso próprio, motivo pelo qual não deve ser conhecida.

A 3ª Seção, no âmbito do HC 535.063-SP, de relatoria do Ministro Sebastião
Reis Júnior, julgado em , e o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do10/06/2020
AgRg no HC 180.365, de relatoria da Ministra Rosa Weber, julgado em ,27/03/2020
consolidaram a orientação de que não cabe  substitutivo ao recursohabeas corpus
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração,
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Ainda que superadas as duas questões preliminares postas acima, não
vislumbrei a presença de coação ilegal que desafie a concessão da ordem de ofício, nos
termos do parágrafo 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal.
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Na decisão de fls. 341-345 assim expus os fundamentos restantes da
denegação da ordem, os quais incorporo como razões de decidir neste voto:

"Como bem apontado pelo Ministério Público Federal, a
alegação de incompetência da Justiça Federal para o processamento e
julgamento do feito constitui tese que não foi enfrentada pela Corte de
origem. Nesse compasso, considerando que o Tribunal de origem não se
pronunciou sobre o referido tema exposto na presente impetração, este
Tribunal Superior fica impedido de se debruçar sobre a matéria, sob
pena de incorrer em indevida supressão de instância. Nesse sentido: [...]
4. Eventual aplicação dos institutos de arrependimento posterior ou
eficaz e desistência voluntária deve ser previamente examinada pelas
instâncias originárias, sob pena de indevida supressão de instância. [...]”
(AgRg no HC n. 755.804/TO, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio
Saldanha Palheiro, DJe de ). Assinalo que, para se15/12/2022
considerar o tema tratado pela instância , é a quo necessária a efetiva
manifestação cognitiva sobre a temática suscitada, de modo a cotejar a
realidade dos autos com o entendimento jurídico indicado. Saliento, de
toda forma, que a decisão pela manutenção da competência da Justiça
Federal foi devidamente enfrentada pelo juízo de primeiro grau que
apontou os elementos probatórios que apontaram os traços
transfronteiriços do delito cometido. No que diz respeito à pena-base
corroborada pelo Tribunal impetrado, observo, inicialmente, a correção
da utilização da quantidade de droga apreendida – mais de 05 toneladas
- como elemento apto a justificar seu incremento, com base no disposto
no art. 42 da lei no 11.343/06. No que tange ao patamar de
recrudescimento utilizado, não vislumbro qualquer ilegalidade
perpetrada pelo magistrado sentenciante, eis que o julgador, neste
momento, não se encontra vinculado a critérios meramente
matemáticos, possuindo certa margem de discricionariedade, sempre
pautada nos princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e da
individualização da pena. No tocante ao reconhecimento do tráfico
privilegiado, assim se manifestou o Tribunal impetrado: "Nessa fase, a
defesa requer o reconhecimento da causa de diminuição do art. 33, §4º
da Lei 11.343/06 no patamar máximo. O artigo 33, § 4º prevê a redução
de 1/6 a 2/3 para o agente que seja primário, possua bons antecedentes e
não se dedique a atividades criminosas nem integre organização
criminosa. No caso dos autos, verifico que o réu dedica-se a atividades
criminosas. Há "dedicação a atividades criminosas", em apertada
síntese, se ocorrer a demonstração - inclusive sem certificação de
condenação formal, ou seja, por elementos colhidos nos próprios autos
ou a eles trazidos - de que a pessoa se envolve em atividades delitivas
como seu meio de vida ou um de seus meios de existência e uma
relevante "ocupação" em seu cotidiano, seja concomitantemente ao
tempo dos fatos apurados em um caso concreto, seja em um passado
próximo, que sugerisse alguma linha de continuidade em relação ao
tempo dos fatos (se se tratasse de práticas em passado remoto, não se
poderia falar em "dedicação a atividades criminosas", mas em uma
etapa de há muito superada na existência do acusado). No caso dos
autos, evidencia-se que o réu tem dois apontamentos criminais
anteriores, o que obsta o reconhecimento da benesse." A conclusão a
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que chegou a Corte de origem não merece alteração, eis que condizente
com o entendimento prevalente neste Tribunal Superior. Neste sentido:
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. POSSE DE ARMA DE
FOGO. PEDIDO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA
NO § 4° DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. ELEMENTOS
CONCRETOS E IDÔNEOS A JUSTIFICAR O INDEFERIMENTO
DA BENESSE. (...). AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (...)II
- Pedido de aplicação da minorante prevista no § 4° do art. 33 da Lei de
Drogas. O Tribunal a quo - dentro do seu livre convencimento
motivado- apontou elementos concretos dos autos a evidenciar que as
circunstâncias em que perpetrado o delito em questão não se
compatibilizariam com a posição de um pequeno traficante ou de quem
não se dedica, com certa frequência e anterioridade, a atividades
delituosas, motivo pelo qual não há como se aplicar o redutor previsto
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 em favor da paciente. (...) III -
Não há falar em bis in idem quando o tráfico privilegiado é afastado e a
pena-base é exasperada pela quantidade de droga, na hipótese em que a
dedicação do agente a atividades criminosas leva em consideração,
além da quantidade de entorpecente, outros elementos conforme a
jurisprudência do STJ. IV - A jurisprudência desta Corte Superior tem
mantido o afastamento do tráfico privilegiado, na hipótese em que o
comércio espúrio é cometido em contexto em que há apreensão de arma
de fogo ou de munições. Precedentes. (...) Agravo regimental
desprovido. Aduzida, portanto, fundamentação idônea apta a justificar a
fixação da pena, sem que se demonstre, de pronto, a existência de
flagrante ilegalidade, também não se conhece do voltado ao
redimensionamento da dosimetria. Neste sentido:habeas corpus
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
REFAZIMENTO DA DOSIMETRIA DA PENA.
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. LIVRE
CONVENCIMENTO MOTIVADO. I - Não cabe habeas corpus como
substitutivo de recurso próprio, ressalvada a hipótese de concessão da
ordem de ofício. Precedentes. No caso dos autos, tal como consignado
na decisão monocrática que indeferiu liminarmente o writ, não se
verifica a ocorrência de nenhuma das exceções que demande a
superação do entendimento consolidado a fim de se conceder a ordem
de ofício. II - Na medida em que consiste em ação constitucional de rito
célere e cognição sumária, o habeas corpus não comporta dilação
probatória nem exame aprofundado do acervo processual, de modo que
a reforma da pena aplicada só será possível em caráter excepcional,
quando observados, de plano, eventual ilegalidade ou arbitrariedade.
Precedentes. III - Na espécie, os critérios estabelecidos pelos artigos 59
e 68 do Código Penal foram devidamente observados e o acórdão
impugnado apresenta fundamentação idônea. (...) Agravo regimental
não provido. (AgRg no HC 873207 / SC, Rel. Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, Julgado em )06/08/2024. Ante o exposto,
inevidente qualquer coação ilegal que desafie a concessão da ordem de
ofício, não conheço do habeas corpus."
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Ante o exposto, os autos demonstraram os autos de forma segura que é
inevidente qualquer coação ilegal que desafie a concessão da ordem de ofício, razão pela
qual nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO
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MARIANNE CARVALHO GARCIA - MS023425
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 24 de junho de 2025
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